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Processo Nº: 22744/2021

Emenda Modificativa - PLL 78/2021 Dispõe sobre a proibição de que agressores de Idosos, crianças e adolescentes, possam assumir cargos comissionados públicos no Município de Sapucaia do Sul e dá outras providências.– EMENDA MODIFICATIVA 001/2021 - 

Proponente: VEREADORA RAQUEL MORAES DA SILVA – RAQUEL DO POSTO (PDT)

RELATÓRIO

O expediente versa sobre EMENDA MODIFICATIVA subscrita por Vereadora com assento nesta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do colendo Plenário para Projeto de Lei que: Dispõe sobre a proibição de que agressores de Idosos, crianças e adolescentes, possam assumir cargos comissionados públicos no Município de Sapucaia do Sul e dá outras providências.
A presente Emenda tem a finalidade de alterar o Art.2º., passando a constar a seguinte redação: Art. 2º A vedação para nomeação deve ser após o trânsito em julgado.
Por tais razões, contamos com a compreensão dos pares e submetemos o presente Emenda a apreciação, votação e aprovação de Vossas Excelências.
Breve é o relatório.
PARECER

A proposição recebeu a presente emenda por parte da Exma. Vereadora Autor, a qual teve por escopo alterar a redação do art. 2º do projeto de lei, de modo que nenhuma das matérias que poderiam ensejar reserva de iniciativa ao Chefe do Poder Executivo (aplicáveis ao município pelo princípio da simetria) restaram no corpo da proposição (o projeto não cria, extingue ou modifica órgão administrativo e não confere nova atribuição a órgão da administração pública. 

Logo, nada consta do projeto que venha exigir iniciativa legislativa do Prefeito Municipal.

Diante do que ora se vislumbra, o presente Projeto de Lei Legislativo reúne condições de tramitação, haja vista que não há qualquer óbice jurídico ou legal para o seu prosseguimento às Comissões pertinentes.

Finalmente, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação da Comissão de LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral: 

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos acima apresentados, encaminhamos o expediente para prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação. Ressaltamos, como de costume, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA), sendo assegurada a soberania do Plenário. 

Assim, esta Procuradoria opina pela legalidade e regular tramitação do Projeto de Lei, por inexistirem vícios materiais ou formais que impeçam a sua deliberação em Plenário.

Prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 28 de Outubro de 2021.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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